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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 407/2007
de 11 de Abril

Pela Portaria n.o 451/2000, de 19 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Carvalhal a
zona de caça associativa do Carvalhal (processo
n.o 2263-DGRF), situada no município de Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

No entanto, considerando que os terrenos expropriados
ou adquiridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvi-
mento e Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram
de ser terrenos cinegéticos com o início do enchimento
da barragem do Pedrógão, na área abrangida pelo limite
de máxima cheia (cota 84,5), importa proceder à sua
exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 4 do artigo 9.o,

no artigo 11.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e na alínea h) do artigo 13.o do Regulamento do
Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva e
Pedrógão, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 94/2006, de 4 de Agosto, e ouvido o Con-
selho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos com a área de 88 ha e excluídos outros
com a área de 20 ha, sitos na freguesia de Pias, município
de Serpa, ficando a zona de caça com a área total de
807 ha.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Março de 2007.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 11/2007/M

Cria as carreiras de coordenador-geral e de encarregado de serviços
no grupo de pessoal auxiliar dos serviços

e estabelecimentos dependentes da segurança social

O Decreto Regulamentar n.o 10/83, de 9 de Fevereiro,
veio criar as carreiras profissionais do grupo de pessoal
auxiliar dos serviços e estabelecimentos dependentes das
então Secretarias de Estado da Segurança Social e da
Família, tendo sido adaptado à Região através dos
Decretos Regulamentares Regionais n.os 19/83/M, de
29 de Agosto, 19/84/M, de 28 de Dezembro, e 22/90/M,
de 17 de Dezembro.

Desde a data da sua publicação, as áreas de actuação
correspondentes têm sofrido alterações a nível social,
bem como a nível legislativo.

A nível social, deparamo-nos com um crescente
aumento da população idosa em situação de dependên-
cia ou em risco de perda de autonomia, a qual necessita
de apoio nas mais variadas vertentes, desde o prestado
ao domicílio ou em centros de dia até, em casos extre-
mos, ao internamento em lares.

A nível legislativo, a entrada em vigor da nova Lei
Orgânica do Centro de Segurança Social da Madeira,
aprovada pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 26/2004/M, de 20 de Agosto, veio introduzir várias
alterações nas áreas do social, designadamente através
da criação de uma nova direcção de serviços de prestação
de acção social, que engloba uma nova divisão de ajuda
domiciliária, bem como a criação de novos estabele-
cimentos oficiais para idosos. De igual modo, a criação
de uma rede regional de cuidados continuados integra-
dos de saúde e apoio social veio também contribuir para
a necessidade de reestruturação dos recursos humanos
afectos a essas áreas de actuação.

Acresce ainda o facto de, ao nível da Região Autó-
noma da Madeira, os cuidados prestados à população
idosa serem maioritariamente concedidos por institui-
ções públicas, designadamente através dos vários ser-
viços do Centro de Segurança Social da Madeira, con-
trariamente à realidade nacional, onde esses cuidados
são, maioritariamente, prestados por instituições par-
ticulares de solidariedade social.

Todo este circunstancialismo traduz-se na necessi-
dade de modificação dos cargos de chefia do pessoal
auxiliar dos serviços e estabelecimentos dependentes da
segurança social, integrados no Centro de Segurança
Social da Madeira, através da criação das carreiras de
coordenador-geral e de encarregado de serviços nesse
mesmo grupo de pessoal, com as quais se pretende
implementar uma nova dinâmica e operacionalidade dos
serviços, tendo em vista a resposta aos novos desafios
sociais ao nível da população idosa.

Por outro lado, a criação de carreiras que se integram
no grupo de pessoal auxiliar dos serviços e estabele-
cimentos dependentes das Secretarias Regionais de
Educação e dos Assuntos Sociais, através do Decreto
Legislativo Regional n.o 17/2000/M, de 1 de Agosto,
pôs em causa o princípio da equidade do sistema retri-
butivo, uma vez que previu índices remuneratórios muito
próximos dos índices previstos para os cargos de chefia.


